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MPF instaurainquérito para verificar politicas contrafake news

Buscando apurar eventuais violagdes de direitos fundamentais por parte das principais redes sociais e
aplicativos de mensagem que operam no Brasil, imputaveis a suas politicas de enfrentamento a praticas
organizadas de desinformacao e de violéncia no mundo digital, o Ministério Publico Federal (MPF)
instaurou inquérito civil publico
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Segundo o MPF, a atuacdo da redes sociais no combate as fake news deve ser regulada

As empresas responsaveis pelo Whatsapp, Telegram, Facebook, Instagram, Twitter, TikTok e Y ouTube
terdo que esclarecer como estéo atuando contra praticas organizadas de desinformacéo gue colocam em
risco a salde da populacéo e o funcionamento das institui¢cdes democréticas.

O inquérito foi instaurado pela Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadéo, 6rgéo vinculado ao

MPF, em S0 Paulo. As companhias tém dez dias para enviar informacfes sobre as providéncias
voltadas a detectar e combater agdes como a producéo de contelidos falsos, o disparo de mensagens em
massa e 0 uso de robds e perfisficticios. As plataformas também deverdo fornecer versdes atualizadas de
seus termos de uso, politicas de moderacéo de contelido e relatérios de transparéncia, aém de especificar
que canais disponibilizam para dentincias e indicar detalhadamente quais condutas violam suas regras.

Cumprida etapainicial, o MPF ouvira especialistas e promovera audiéncias publicas para discutir o
tema. Um dos elementos centrais que a investigacdo abordara é o financiamento da disseminacéo de
contetidos fal sos, que muitas vezes carece de transparéncia e faz com que a viralizagdo de posts e
mensagens, de forma organizada, ultrapasse os limites da liberdade de expressao.

"Até mesmo por recorrentemente serem guiadas econdmica ou politicamente, tais préticas organizadas
de desinformacéo devem ser compreendidas como formas de propaganda, e como tais devem se
submeter a controle e regulacéo”, alertou 0 MPF na portaria de instauracéo do inquérito.

Os efeitos das fake news vém sendo sentidos especia mente durante a pandemia de Covid-19, com a
proliferacéo de informagdes fal sas que induzem parte da populagdo a minimizar os riscos da doenca,
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utilizar medicamentos sem eficécia comprovada e desprezar aimportéancia da vacinagéo.

A iss0 se somam contetidos de motivacao politica que procuram minar o Estado democrético de direito
no Brasil, como os questionamentos infundados a lisura das urnas el etrénicas e os ataques digitais
coordenados contra profissionals da imprensa, que podem configurar uma forma reflexa de censura,
ressaltou o documento.

"Estes elementos de desinformag&o, quando disseminados em larga escala no ecossistema da internet,
engendram cenarios de 'desordem informacional’ ou 'caos informativo', com potenciais efeitos danosos
para a compreensao de certos fatos pela populacéo, pertinentes a eficécia de acdes de salde publica, a
protecdo do meio ambiente e mesmo ao funcionamento das institui cBes democraticas do pais’, destacou
o MPF.

Diversos dispositivos do ordenamento juridico brasileiro preveem a responsabilidade das empresas que
gerenciam as plataformas digitais para a garantia de um ambiente digital menos propicio a essas
condutas. Os direitos dos cidaddos ainformacdo de qualidade e a seguranca estdo inscritos ndo sd na
Constituicéo, mas em uma série de leis, entre elas o Marco Civil dalInternet (Lei 12.965/2014) eo
Cadigo de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/1990). Acbes e omissdes das plataformas digitais podem
configurar violagéo a direitos fundamentais e submeté-las a san¢des que incluem o pagamento de multas
e até mesmo a proibicdo de suas atividades no pais. Com informacdes da assessoria do MPF.
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